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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

SETEMBRO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 10, 11,12, 13, 17, 18, 19, 20, 24 e 25/02/2018.
	PROCESSO

	:  20083000100046

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº. 123/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA    : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a confirmação da materialidade do fato imputado. Infração fiscal não ilidida em razão da comprovação de inexistência de atividade comercial do autuado à época da autuação. Contudo deve ser aplicada redução do crédito, em razão da alteração dada pela Lei 3583/2015, que alterou a multa aplicada de 500 UPFs para 70UPF’s, conforme nova redação dada à Lei nº 688/96, em seu Art. 77, inciso XI, letra”e”, em consonância com o Art. 106, inciso II, letra “c” do CTN. Tratando-se de optante do Simples Nacional, a multa deve ser reduzida em 50%, como Art. 76, § 5º, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20122900101620

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 673/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MULTA – NOTA FISCAL/DANFE – OMISSÃO DE DADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração por omissão dedados nas NF/DANFE de fls. 03, 04 e 05 foi praticada contra o Fisco do Estado de Goiás, onde o contribuinte se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no pólo ativo da ação fiscal ora em discussão, em razão da inobservância do princípio da extraterritorialidade, ao que prescreve o art. 102, do CTN, e a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão singular que julgou procedente o feito fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  2013300060061

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 451/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – DEIXAR  DE RECOLHER O ICMS DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE A ENTRADA INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS AO ATIVO – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão do Julgador monocrático de procedente para a improcedência da ação fiscal, em razão da presença nos autos dos elementos probantes do recolhimento do ICMS-DA, relativo ao material de consumo e a nota fiscal objeto do auto de infração, totalizando o montante de R$11.859,32, que foi recolhido de forma dividida, valores nos campos, nº 985 e 915, sendo de R$2.401,35 e R$9.457,32. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20133000100278

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 012/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Ficou provado  que o autuado, deixou de registrar no Livro Registro de Entradas, notas fiscais de entrada ou aquisição de mercadorias.O relatório fiscal apresentou as notas ficais que não foram lançadas no LRE (Livro de Registro de Entradas), fls.18 a 21. Manutenção da decisão monocrática de Procedente em razão da omissão dos valores fiscais. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20133000300043

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 044/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS TRIBUTADA SEM RECOLHER O ICMS DEVIDO - RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu”que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática que julgou parcial procedente para improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes que a mercadoria, pneu, é um produto já tributado pelo instituto da substituição tributária e que na emissão da nota fiscal deveria ter sido utilizado o código 5.405, não devendo ser destacado o ICMS sobre estes produtos. Recurso de Ofício Conhecido e Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000400194

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 088/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ITCD – DEIXAR DE RECOLHER O ITCD REFERENTE À TRANSFERÊNCIA POR DOAÇÃO DE BOVINOS – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO –Reforma da decisão de primeira instância pois, de acordo com o Artigo 2º, II e 2º-B, da Lei959/2000, o ITCD incide por sucessão legitima ou testamentária, inclusive a sucessão provisória e por doação, considerando um Fato Gerador a doação de bovinos do Sr. Everaldo Barbosa Góes a Sra. Roselaine Barbosa Góes de Oliveira. Reforma da decisão “a quo” de improcedência para procedência da ação fiscal. Recurso de Oficio conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20133000200056

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 019/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM RAZÃO DE FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA – PRESUNÇÃO LEGAL - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de aquisição para revenda de veículos usados e desta forma, por presunção legal, deixou de recolher o ICMS devido nas operações – Produtos sob Regime de Substituição Tributária. Redução da base de cálculo por força do Convênio ICMS nº 033/93 e Anexo II, Tabela I, do RICMS/RO. Aplicação de penalidade mais benéfica ao sujeito passivo na forma do Art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a Decisão Proferida no Acórdão nº 245/14/1ª Câmara/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Pedido de Retificação de Julgado Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142800600010

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 443/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA  : ICMS – EXTRAPOLAÇÃO DE LIMITE DE FATURAMENTO CONDICIONANTE DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL – SUPRESSÃO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, enquadrado no Simples Nacional, extrapolou o limite de faturamento estipulado no exercício de 2012, passando para Regime Normal no exercício de 2013, no qual deixou de recolher o ICMS apurado no Levantamento Fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da norma mais benéfica ao sujeito passivo de acordo com a Lei nº 3583/2015, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20142901200186

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 684/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : MULTA – EMITIR DANFEs COM CÓDIGOS DE BARRA ILEGÍVEIS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprova os DANFES DE N.ºS 34983 A 35006, de fls. 03 a 108, com códigos de barra ilegíveis, contrariando o que prevê o Art. 196-I,  §§ 5º e 8º, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, sujeitando-se a penalidade prevista no Art. 79, inc. V, de 10 UPFs por documento. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082903700024

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 285/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIA (FARINHA DE CARNE/OSSO BOVINO) SUJEITA AO PAGAMENTO DO ICMS ANTECIPADAMENTE SEM NO ENTANTO APRESENTAR O CORRESPONDENTE COMPROVANTE DESSE RECOLHIMENTO – DESOBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO ANTECIPADO -  EMPRESA DETENTORA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONDER - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de farinha de carne e osso bovino, sujeita ao pagamento antecipado do ICMS devido na operação, sem no entanto apresentar o comprovante relativo a esse recolhimento. 2. Empresa detentora de Incentivo Tributário – CONDER – Atos Concessórios nº 04/2007 e 22/2007, publicados no DOE nº 0846, de 25.09.2007, anexo às folhas 25 e 26, os quais desobrigam o recolhimento antecipado de ICMS. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício Desprovido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900308748

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº.353/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – RECEBER MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO PARA OPERAÇÃO - RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes que a Itaú Seguros efetuou a venda de sucata de transformador para empresa Super Watts, tendo juntado os comprovantes de pagamento as fls.48 e 49; os documentos mostram a regularidade da operação, informando o ICMS que foi destacado sobre a operação da prestação de serviço de frete. Recurso de Ofício Conhecido e Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20142700400036

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 371/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA – MERCADORIAS COM ICMS RECOLHIDO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO - ESCRITURAÇÃO A DESTEMPO AUTORIZADA ANTES DA AUTUAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - Restou provado nos autos que o sujeito passivo utilizou o instituto de Denúncia Espontânea, solicitando escrituração a destempo, sendo autorizado e efetuando a escrituração antes da lavratura do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20142901200186

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 367/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS - POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOMPANHADA COM DOCUMENTO FISCAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão do que dispõe o artigo 706, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98 e Cláusula 1ª, §2º do Conv. ICMS 51/00, por se tratar de faturamento de automóvel direto da montadora para consumidor final. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	:  20103000300132

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1039/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR, DENTRO DO PRAZO LEGAL, ARQUIVOS ELETRÔNICOS DE REGISTROS FISCAIS DE OPERAÇÕES REALIZADAS – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar, dentro do prazo legal, os arquivos eletrônicos de registros das operações por ele realizadas.2. Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Arquivos devidamente entregues na Repartição Fazendária competente, conforme documentos anexos às folhas 10 a 30. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício não provido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:  20142900302218

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 366/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MENTA        
: MULTA – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – ERRO FORMAL DO PREENCHIMENTO DE DANFE’S DESTINANDO MERCADORIAS PARA ESTE ESTADO - OFENSA AO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido no Estado de São Paulo, não está obrigado a cumprir obrigações acessórias previstas no RICM/RO - Afronta à Súmula nº 01/2016/TATE/SEFIN/RO. Recurso de Ofício desprovido - Reformada a decisão de 1ª Instância. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:  20153000609755

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 371/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR  EM DOCUMENTO FISCAL A OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO - RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos das cópias do Livro Registo de entrada do contribuinte que foi registrada a entradas das notas fiscais de nº 16 e 17, que anularam á operação de saída relativas às notas fiscais nº14 e 15, referente à devolução das mercadorias. Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100601

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº. 537/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O DEVIDO EM FUNÇÃO DE TRANSCRIÇÃO À MENOR DE VALORES REGISTRADOS EM EQUIPAMENTOS EMISSORES DE CUPONS FISCAIS – ECF, PARA OS LIVROS FISCAIS DE SAÍDA, DE APURAÇÃO DO ICMS E GIAM - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Restou provado “In Casu” que o sujeito passivo efetuou vendas tributadas a consumidor, emitindo Cupons Fiscais, contudo, ao transportar valores para os Livros Fiscais, o fez com supressão de valores do ICMS – Aplicação de penalidade mais favorável ao contribuinte, em conformidade com artigo 106, II, “c” do CTN. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143006300076

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 475/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD/SPED A QUE ESTAVA OBRIGADO, NÃO GERANDO ARQUIVO DIGITAL - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado “In Casu” que o sujeito passivo deixou de gerar arquivo digital com a escrituração de diversas notas fiscais de aquisição de mercadorias – Alteração da penalidade de 20% do valor das operações para 10 UPF por período, tendo em vista que a escrituração ocorreu em Livro Registro de Entradas comum e autenticado, cujas as informações foram declaradas ao fisco em GIAM. Recursos Voluntário e de Ofício conhecidos e desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102901200106

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 383/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – INSCRIÇÃO CANCELADA - INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão do Julgador monocrático de procedente para improcedente a ação fiscal, em razão da presença nos autos dos elementos probantes que a emissão das notas fiscais ocorreram em 11/10/2010 e 12/10/2010, a autuação só fora realizada em 20/05/2010, quando foi cancelamento da inscrição, com a protocolização do seu pedido de reativação da sua inscrição a qual foi deferido em 28/05/2010, demonstrando que o fisco de modo irregular cancelou indevidamente a inscrição estadual do contribuinte. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700100016

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 238/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO LEGAL DE SAÍDAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou escriturar no livro. Registro de Entradas presumindo saídas sem destaque de imposto – supressão de ICMS a recolher – O sujeito passivo reconheceu o credito tributário definido na inicial, haja vista utilizar do benefício de redução de multa aplicada, do REFAZ VI, a qual incide sobre o valor total do ICMS-Reforma a decisão monocrática – Recurso de Ofício provido – Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20122700200047

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 439/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – EMITIR NOTA FISCAL EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL TRIBUTADA COMO SE NÃO TRIBUTADA FOSSE – AÇÃO FISCAL EXTEMPORÂNEA - DECADÊNCIA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de forma irregular, contudo os fatos geradores acorridos antes de 13.12.2007, entram em período decadencial, uma vez que a notificação do lançamento de ofício ao sujeito passivo ocorreu nesta data. Reforma de decisão singular de Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário provido – Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109836

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 737/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – FALTA DO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO NO DESTAQUE DOS DOCUMENTOS FISCAIS - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Reforma da decisão do Julgador monocrático de procedente para parcial procedente a ação fiscal, em razão da presença nos autos dos elementos probantes, que o sujeito passivo era detentor do Regime Especial 54/2012 em abril de 2012 e deverá ser considerado à alíquota de 3%, sobre os valores declarados em GIAM, sendo vedado o aproveitamento do crédito. Quanto aos valores não declarados ao fisco, o contribuinte deveria ser tributado em 17%, por estar condicionada a correta emissão das notas fiscais a escrituração dos livros fiscais, nos termos do artigo 4º, §1º da Lei 688/96. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112903300022

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.031/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : NOTAS FISCAIS – ILEGITDADE PASSIVA - OMISSÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” houve erro na eleição do sujeito passivo e a acusação deveria recair sobre o emitente das notas fiscais, porém este é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de Mato Grosso, portanto, o Fisco Rondoniense por falta e legitimidade ativa só poderia agir, no caso em tela no cumprimento da obrigação acessória se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da Decisão Singular de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112901900039

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.131/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : NOTAS FISCAIS –  REMESSA DE MERCADORIAS PARA ZONA FRANCA DE MANAUS – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE INTERNAMENTO JUNTO A SUFRAMA –OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias para empresa sediada na Zona Franca de Manaus utilizando-se de benefício fiscal de isenção do imposto ICMS, contudo deixou de provar que as referidas mercadorias foram devidamente internadas naquela Unidade da Federação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 4, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100141

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.918/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2012, desacobertadas de documentos fiscais, comprovado através de levantamento da conta caixa, resultando em valores a descoberto de caixa, caracterizando omissão de receita. Com base nos demonstrativos de recebimentos e pagamentos (fls. 56 a 88) correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Contudo, exclui-se da base de cálculo o valor correspondente ao arbitramento de despesas, bem como parte dos pagamentos sob outro CNPJ, considerando alguns pagamentos realizados em 01/2013, relacionados em fl. 732 da peça recursal. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para parcial procedência da ação fiscal. Aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “b”, da precitada lei. Recurso Voluntário Provido em Parte. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900100150

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.998/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : MULTA - OMISSÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS POR CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO –PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE – IMPROCEDÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS, do Estado de São Paulo, e que foi autuado pelo fisco Rondoniense. Todavia, o fisco de Rondônia só poderia agir no caso, se houvesse convênio de fiscalização mútua firmado entre ambos os Estados, por expressa determinação de lei “ex vi” por força do artigo 102, do CTN. Indevida é a autuação nos termos da Súmula de nº 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900100152

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.994/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA - OMISSÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS POR CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO –PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE – IMPROCEDÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS, do Estado de São Paulo, e que foi autuado pelo fisco Rondoniense. Todavia, o fisco de Rondônia só poderia agir no caso, se houvesse convênio de fiscalização mútua firmado entre ambos os Estados, por expressa determinação de lei “ex vi” por força do artigo 102, do CTN. Indevida é a autuação nos termos da Súmula de nº 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900100623

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.397/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : MULTA - OMISSÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS EMITIDOS POR CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO –PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE – IMPROCEDÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS, do Estado de São Paulo, e que foi autuado pelo fisco Rondoniense. Todavia, o fisco de Rondônia só poderia agir no caso, se houvesse convênio de fiscalização mútua firmado entre ambos os Estados, por expressa determinação de lei “ex vi” por força do artigo 102, do CTN. Indevida é a autuação nos termos da Súmula de nº 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Mantida a decisão singular de improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 02-022983-1

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº.542/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: MULTA – DEIXOU DE UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF – INOCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova nos autos que o faturamento do sujeito passivo (fls. 17 a 45) não comportava exigência de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF na época da autuação. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão monocrática de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900200130

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.159/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DECÁLCULO DO ICMS – NÃO INCLUSÃO DE DESPESA DE FRETE NA BASE DE CÁLCULO DE CARNE BOVINA - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo, ao realizar operação de venda de carne bovina, deixou de incluir na base de cálculo do ICMS o valor do frete, em desobediência ao art. 16, II, alínea “b”,do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da penalidade menos gravosa relativa à Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900200087

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.176/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DECÁLCULO DO ICMS – NÃO INCLUSÃO DE DESPESA DE FRETE NA BASE DE CÁLCULO DE CARNE BOVINA - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que osujeito passivo, ao realizar operação de venda de carne bovina, deixou de incluir nabase de cálculo do ICMS o valor do frete em desobediência ao art. 16, II, alínea “b”,do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão de primeirainstância que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da penalidade menos gravosa relativa à Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. RecursoVoluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700100007

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.275/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DECÁLCULO DO ICMS – NÃO INCLUSÃO DE DESPESA DE FRETE NA BASE DE CÁLCULO DE CARNE BOVINA - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que osujeito passivo, ao realizar operação de venda de carne bovina, deixou de incluir nabase de cálculo do ICMS o valor do frete em desobediência ao art. 16, II, alínea “b”,do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão de primeirainstância que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da penalidade menos gravosa relativa à Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. RecursoVoluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2015270010003

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº.276/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CREDITO ICMS – ERRO NA APURAÇÃO E CÁLCULO DO ICMS NO CIAP –VALOR SUPERIOR AO PERMITIDO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou o cálculo do Crédito de ICMS do ativo imobilizado – CIAP em valor superior ao permitido pela legislação tributária, no período de janeiro a dezembro de 2011, demonstrado e provado nos autos em fls. 42 a 310 do PAT. Descumpriu o disposto no artigo 37, incisos I a IV do RICMS/RO. Redução da penalidade promovida pelas Leis 3583 e 3756/15, para 90% do valor do imposto em observância ao comando do artigo 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2015270010004

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº278/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO – RESSARCIMENTO DE ICMS-ST A MAIOR QUE O DEVIDO - OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo se apropriou de crédito fiscal de valor superior ao retido quando da aquisição de produtos objeto da autuação, sem contudo, comprovar nos autos que teria direito ao ressarcimento do imposto pago antecipadamente. Em consequência ficou configurado a apropriação indevida de crédito tributário conforme demonstrado nos autos, e por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser mantida a penalidade readequada para a do art. 77, inc. V, alíena “a-1”, com o benefício da redução da multa de 150%, para 90%, do valor do crédito fiscal apropriado indevidamente, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101756

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº341/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : MULTA – ISENÇÃO CONVÊNIO ICMS Nº 65/88 – DEIXOU DE DESCONTAR DO PREÇO DOS PRODUTOS O ICMS DISPENSADO –  INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se constata que as operações tiveram origem em outro estado da Federação e que se destinavam ao estado do Amazonas, apenas transitando pelo estado de Rondônia. A infração indicada se aplica a contribuintes do estado de Rondônia. No caso em tela, verifica-se autuação contra contribuinte do estado de Goiás, devendo aplicar a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula para a improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101768

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº340/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: MULTA – ISENÇÃO CONVÊNIO ICMS Nº 65/88 – DEIXOU DE DESCONTAR DO PREÇO DOS PRODUTOS O ICMS DISPENSADO –  INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se constata que as operações tiveram origem em outro estado da Federação e que se destinavam ao estado do Amazonas, apenas transitando pelo estado de Rondônia. A infração indicada se aplica a contribuintes do estado de Rondônia. No caso em tela, verifica-se autuação contra contribuinte do estado de Goiás, devendo aplicar a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula para a improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101767

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº342/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: MULTA – ISENÇÃO CONVÊNIO ICMS Nº 65/88 – DEIXOU DE DESCONTAR DO PREÇO DOS PRODUTOS O ICMS DISPENSADO –  INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se constata que as operações tiveram origem em outro estado da Federação e que se destinavam ao estado do Amazonas, apenas transitando pelo estado de Rondônia. A infração indicada se aplica a contribuintes do estado de Rondônia. No caso em tela, verifica-se autuação contra contribuinte do estado de Goiás, devendo aplicar a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula para a improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000200101

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº2167/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA SEM NOTA FISCAL – COBRANÇA DE DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – DSF EM DESACORDO COM A IN Nº011/2008/GAB/CRE - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar. Constatado nos autos que a penalidade aplicada não se coaduna com a infração descrita na inicial e ausência de identificação do sujeito passivo na DSF (fls. 04), contrariando ao que preceitua a IN nº 011/2008/GAB/CRE. Ação fiscal nula por vício formal insanável. Ressalvado ao Fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900103039

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº2788/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS SOBRE TRANSPORTE – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de apresentar o comprovante de recolhimento do ICMS correspondente à prestação de serviço de transporte na forma da legislação tributária. Reforma da  decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, alínea “b” item 5,  da precitada lei. Deve ser deduzido da composição do credito tributário o valor correspondente ao ICMS, em razão do seu recolhimento conforme documento de folhas 37 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900500041

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº782/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO SOB CLÁUSULA CIF – APLICAÇÃO DE PAUTA FISCAL 003/2009 - DEIXAR DE INCLUIR NA BASE DE CÁLCULO O VALOR DO FRETE CONTRATADO – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou venda de mercadoria utilizando de pauta fiscal de preços mínimos nº 003/2009, que define operação sob cláusula FOB. Entretanto realizou operação com Cláusula CIF, ao contratar frete com terceiros com redução de base de cálculo de 50%, em razão do Incentivo Tributário CONDER Ato Concessório nº 030/2008, direito reconhecido pelo fisco autuante. A autuada, no entanto, não incluiu na base de cálculo da operação de venda o valor do frete contratado, conforme fls. 05 e 07, nos termos do art. 4º-A da lei 1558/2005, art. 14 do RPIT Dec. 12988/07. Observada a readequação da penalidade do art. 77, IV, “j” para o art. 77, IV, “a-4” da Lei 688/96, promovida pela Lei 3583/2015, alteração da penalidade de 150% para 90% sobre o valor do imposto devido em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Reforma da decisão “a quo” de improcedência para procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900300069

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº127/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO SOB CLÁUSULA CIF – APLICAÇÃO DE PAUTA FISCAL 002/2012 - DEIXAR DE INCLUIR NA BASE DE CÁLCULO O VALOR DO FRETE CONTRATADO – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIAL PROCEDENTE – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou venda de mercadoria utilizando de pauta fiscal de preços mínimos nº 002/2012, que define operação sob cláusula FOB. Entretanto realizou operação com Cláusula CIF, ao contratar frete com terceiros com redução de base de cálculo de 50%, em razão do Incentivo Tributário CONDER Ato Concessório nº 030/2008. A autuada, no entanto, não incluiu na base de cálculo da operação de venda o valor do frete contratado, conforme fls. 05 e 07, nos termos do art. 4º-A da lei 1558/2005, art. 14 do RPIT Dec. 12988/07. Observada a readequação da penalidade do art. 77, IV, “j” para o art. 77, IV, “a-4” da Lei 688/96, promovida pela Lei 3583/2015, alteração da penalidade de 150% para 90% sobre o valor do imposto devido em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900307463

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº981/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo”, de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária conforme se observa pelos documentos probatórios de fls. 21 a 26, do PAT.  Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000600063

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº009/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – AUSÊNCIA DE TERMO DE INÍCIO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos que a penalidade aplicada não se coaduna com a infração descrita na inicial. Ausência de notificação ao sujeito passivo do inicio da ação fiscal. Ação fiscal nula por vício formal insanável. Ressalvado ao Fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900200286

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº065/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : POSTO FISCAL – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM O CADASTRO ICMS/RO CANCELADO – CONSUTA EFETUADA NOS SISTEMAS SITAFE E FRONTEIRA. – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo foi diligente ao promover o recolhimento do imposto tido como devido, espontaneamente, antes da lavratura do auto de infração conforme doc. de folhas 36 dos autos. Reforma da decisão Singular de parcialmente procedente para Improcedente. Recurso de ofício desprovido e voluntário provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20113000100038

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº702/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS COM ERRO NA INDICAÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO AO LANÇAR EM CUPOM FISCAL COMO JÁ TRIBUTADA POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA MERCADORIA SUJEITA A TRIBUTAÇÃO NORMAL - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo vendeu mercadorias com erro na indicação do regime de tributação ao lançar em cupom fiscal como já tributada mercadoria sujeita a tributação normal, cfe. se comprova às fls. 07 a 39 dos autos. Infringência aos arts. 12, I, “e”, e 99, do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, com dedução do valor do imposto reclamado pelo pagamento conforme documentos de fls. 92, deve, ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3.756/2015, que remeteu o dispositivo da penalidade aplicada, para o art. 77, inc. IV, alínea “a-1”, da Lei nº 688/96, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20103000100037

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº258/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA – DEIXAR DE ENVIAR A GEFIS/SINTEGRA/CRE O ARQUIVO MAGNÉTICO DOS REGISTROS FISCAIS – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE PRORROGOU O PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Decreto nº 16.409/11 aplicado nos termos do art. 106, inciso II, alínea “a” e “b” do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000400063

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº334/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
     : ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITO DO ICMS -AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou de crédito fiscal proveniente da aquisição de óleo diesel em seu estabelecimento. Infração fiscal ilidida desde a instância singular com fundamento nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 87/96 e seus 35 e 39 do RICMS eParecer nº 1.306/2010/GETRI/CRE que expressamente corrobora o entendimento de que o combustível é material intermediário, espécie de insumo. É permitido o aproveitamento do crédito pela aquisição de óleo diesel destinado a utilização nos motores a diesel que geram força motriz ao maquinário industrial como também pelos motores estacionários. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122906700010

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº390/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : NOTAS FISCAIS – OMISSÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Mantida a decisão singular de improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-042868-0

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº265/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA       : MULTA – DEIXOU DE DEMONSTRAR EM DOCUMENTOS FISCAIS A BASE DE CÁLCULO E RETENÇÃO DO ICMS-ST – REVOGADO O TIPO INFRACIONAL – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Não deve subsistir o auto de infração por ausência de demonstrativo de base de cálculo e do imposto retido por substituição tributária, quando o tipo infracional não mais existe, eis que revogado pelo Decreto 13678/2008. Assim para o caso presente não existe a obrigatoriedade, antes prevista no art. 730, III do RICMS/RO, resultando em exigência de penalidade acessória. Retroatividade benigna em obediência ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que declarou extinta para julgar improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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